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ASSINATURA DO CANDIDATO 

PRIMEIRA FASE - PROVA ESCRITA OBJETIVA 

Quando autorizado pelo fiscal 
de sal1, trsmscreva a frast 
ao la

d
o, com sua caligrafia 

usuaJ, no espaço apropriado 
na Folha de Respostas. 

INSTRUÇÕES 

A Esperança, por engano,sa que seja, toma nossa vida 
mais agradável. 

Verlf,qu& se esie cademoconlém 1 00quesio.>s, numeradas de 1 a 100. 
Caso contrário. solicite lmediatamenle ao fiscal da sala a subslituiçãodo cade«>o. 
Não sorãoaceitas ,eclama-ções posteriores. 
Para cad',a questão existe apenas UMA resposta certa. 
Leia culcf.adosamente cada uma das questões e eS(:()lha a resposta certa. 

Essa resposla deve ser marcada na FOLHA DE RESPOSTAS que você recebeu. 

VOCÊ DEVE 
Procurar. na FOLHA DE RESPOSTAS, o número da queslãoque você es1á respondendo. 
Verittcarno caderno de prova qual a letra (A,S.C,D.E) da resposta que você escolheu. 
Marcar essa letra na FOLHA DE RESPOSTAS, conforme o exemplo: ®e©@® 

ATENÇÃO 
Marque as respostas com caneta esferográfica de male<lal 1ransparen1e de 11n1a preia ou azul. Não será perm,llda a ulilização de 
lápis, lapiseira, marca.texto. régua ou borrac-'ha durante a realização da prova. 
Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão. 
Responda a todas as questões .  
Não será permitida qualquer comu nicação entre os(as) cand1datos(as). nem a uUllzação de livro, anotação. Impresso mão permitido 
QY m;!qvlna ç;ilçyla4oi'ê QY similir.
A duração da prova é de 5 hOFas para responder e Iodas asquestões obJellvas ep.reencher a Folha de Respostas. 
Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido para conferência. 
É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Oir-eilos Reservados.

FundacãcFc'.arlos Chaaas 



PRIMEIRA FASE-PROVA ESCRITA OBJETIVA 

Direito Constitucional 

1. A constituição de Regiões Metropolitanas depende de

(A) aprovação de lei complementar na Assembleia Legislaliva e em todas as Câmaras Municipais para a constituição de aglo­
rr,eração urbana ou miaol'região formada por nwnicípios limítrofes.

(8) lonnalizaçl!o de consórcio público entre os entes federados, com a �ansleréncia total ou parcial de encargos, serviços e
bens essenciais à gestão associada de serviços públicos.

(C) criação de estrutura de 9overnança lnterfederativa paritária, com Instância colegiada deliberaliva e instância executiva,
ambas com participação da sociedade civil.

(D) consulla prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabi­
lidade Municipal, ap<esentados e publicados na forma da lei.

(E) lei complementar estadual e estudos 1éc11icos e audiências públicas que envolvam todos os Municípios penenoentes à
unidade territorial, independentemente da concordância dos MJniclpios envolvidos.

2. Um dos princípios constitucionais sensíveis expressos que pode dar ensejo à propositura da representação Interventiva consiste
em Inobservância

(A) da organização da Defensoria Pública.

(B) da indepenóência do ente estadual.

(C) das garantias do Ministério Público.

(D) da autonomia municipal.

(E) da liol execução da lei distrital.

3. Acerca dos direttos dos trabalhadores expressos na Constituição Federal,

(A) a proibição de trabalho noturno, peligoso ou insalubre aicança os menores de 16 anos e qualque, tipo de trabalho é
vedado aos menores de quatorze anos. salvo aquele na condição de aprendiz.

(B) é assegurada a participação dos trabalhadores e empregadores nos colegiados dos órgãos públicos •em que seus lnte·
resses profissionai•s ou previdenciários sejam objeto de discussão e de11beração.

(C) o aposentado filiado tem direito a votar nas organizações sindicais, podendo ser votado apenas para composição de dire­
toria sindical especifica para defesa dos interesses dos aposentados da categoria.

(D) é p,oibida a diferença de salários, de exercicio de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou
estado civil, exceto aquelas distinções previstas em acordo ou convenção coletiva.

(E) o piso salarial deve ser nacionalmente unificado e lixado em lei, considerando a extensão e a complexidade do trabalho,
devendo ser utilizado como base para décimo terceiro salário e férias anuais.

4. Lewá nasceu em Halabja, território curdo no norte do Iraque, no inicio de 1987, Com 6 meses de idade, Lewá foi �azida para o
Brasil, para aqui viver, por um casal capixaba que nào conseguia ter fllhos. sendo criada no seio dessa familia, em Vitória. como
se filha losse. Lewá fala apenas português, como sua llngua nativa, é católica e se consioora penencente e criada na cultura bra­
sileira, possuindovlsto permanente. Aos 14 anos, Lewá foi viver com seus pais de criação em Angola, que estavam trabalhando
para a Cruz Vermelha lnternac!onal, vindo a regressar para o Brasll apenas aos 24 anos e indo residir em Guarapari. No início
desse ano. lewá foi condenada por tráfico Internacional de drogas, ao tentar viajar para Angola com uma mala repleta de
cocaína e K9. Conside1ando apenas essas informações e o ordenamento jurídico brasdeir,o, caso o Brasil deseje adotar alguma
medida de retirada de lewá do território nacional, está configurada a hipótese de

(A) entrega.

(B) repatriação,

(CJ expulsão. 

(D) deponação.

(E) extradição.

5. A participação social é estabelecida pela Constituição Federal para além dos mecanismos constitucionais tradicionais (plebiscito,
referendo e iniciat.iva popular de lei), destacando-se a previsão, como órgão(s) de panicipação,

(A) do Conselho de Comunicação Social, como órgão auxiliar da Presidência da República.

(8) dos conselli-Os de educação, que são criados e integrados a partir dos conselhos de fiscalização do FUNDES.

(C) do Conselho Oeliberafivo e Gestor responsável pelo Fundo de Combate e Erradicação da Pobreta,

(D) do Conselho Nac
i

onal de Saúde consuttivo e auxiliar do Congresso Nacional na fiscalização da aplicação dos recursos do 
Fundo de Saúde.

(E) dos conselhos de política cultural, que constituem a estrutura do Sistema Nacional de Cultura.



6. Acerca do direito eleitoral no âmbito da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,

(A) inexiste previsão constitucional para a edição de decretos legislativos que visem a sustar atos emanados do Poder
Judiciário, situação que representa violação à separação de poderes.

(B) é cabível a exigência de apresentação simultânea do título eleitoral e de documento oficial com foto para Identificação do
eleitor no momento da votação.

(CJ o prazo de fil
i

ação partidária nas eleições de 2020 foi prorrogado diante da situação de pandemia da Covid• 19, em atenção 
ao princípio democrático e à soberat1ia popular. 

(O) é permitido o exercic!o de terceiro mandato eletivo para cargo do Poder Execulivo por pess0,a do mesmo grupo familiar,
ainda que seja em Município víiinho.

(E) a cassação ou perda de mandato de parlamentar ou chete do Poder Executivo em qualquer esfera federativa f,ca condi­
cionada ao tránsito em julgado da decisão da Justiça Eleitoral.

7, Acerca do reconhecimento de omissão Inconstitucional em maté,ia de direito da criança e do adote,scente, o Sup,emo Tribunal
Fooeral determinou que s.iJa 

(A) concedida licença maternidade de 120 dias ao servidor pU�ico que seja genitor mo,,oparenta,1 de crianças geradas
por fertilização jn vitro e gestação por substituição, com base no disposto na Constituição Federal e na legislação de re­
gência.

(B) considerado como termo inicial de licença-matem idade a internação hospitalar da mãe ou o nascimento do recém-nascido,
o que ocorrer por último, mesmo que o periodo de internação exceda as duas semanas previstas na Cl T. 

(C) apíicado o di"eito a horário especial, sem redução dos ven:imentos e com a compensação de horário, aos servidores púbicos
estaduais e municipais com filhos com deficiência, nos termos conferidos pela legislação aos servidores públicos federais.

(D) subslltulda a prisão preventiva pela domiciliar de todas as mulheres presas, gestan1es, puérperas ou mães de c1lanças e
p<>ssoas com deficiência, dispensada a apicação concomitanle das medidas alternativas previstas no Código de Processo
Penal.

(E) garantido o beneficio assistencial a crianças e adolescentes cujas famílias possuam renda familiar per capta no valor de 
até um satário-mlnimo, excluídos vato,es eventualmente oriundos de programas de transferência de renda.

8. Considerando o controle de convencionalidade e o diálogo entre cortes, a medida incidental em medida cautelar na ADPF 635,
deferida pelo Supremo Tribunal Federal para o fim de determinar que não lossem realizadas operações policiais nas favelas no
Rio de Janeiro durante, a pandemia de Covid-19, usou como um dos seus lundamentos a necessidade de dar cumprimento à
sentença da Corle Inter americana de Oifeitos Humanos proferida no caso

(A) Departamento de Polícia Judiciária de Vila Velha.

(B) Favela Nova Blasilia.

(C) Nogueira de Carvalho e outro.

(D) Sales Pimenta.

(E) Barbosa de Souza e outros.

9. O Estado do Espirito Santo reconheceu, por meio da Lei Estadual n� 5.751/1998, sua responsabilidade por da.nos fisicos o
psicológicos causados a pessoas detidas, legal cu ilegaJmente, por motivos politicos entre os dias 02 de setembro de 1961 e 15 
de agosto de 1979. Referida lei previu a indenização ou pensão especial para aqueles que, nessas condições, tenham sofrido
sevicias 0\1 maus tratos, que acarretaram ctanos físicos ou psicológicos, quando se encontravam sob a guarda e respon­
sabilidade ou sob poder de coação de ôrgãos ou agentes públicos esladuais. Alé-m disso, a indenização também se estendeu
àqueles que tenham sofriôo perdas e danos materiais, em razão de lerem cerceados direitos inerentes ao exercicio pcofissional,
por motivos politicos, durante asso periodo. Dentro desse quadro normativo,

(A) são reconhecidas como morlas as pessoas desaparecidas no periodo mencionado e que tenham participado, ou tenham
sido acusadas de participação, em atividades políticas.

(B) a pensão especial será concedida às pessoas que tenham perdido a sua capacidade taborativa ou, em caso de morte, a
seus tamiliares.

(C) caberã a cada prefeito conceder a indenização ou a pensão especial que a oomissão especial entender devida, por meio
de decreto.

(O) o pagamento de eventual indenização pela União fundada em iguais motivos não inibe o recebimento da indenização pra•
vista na lei estad1,1al.

(E) a fixação da pensão especia.l levarâ em conta a perda da capacidade laborativa, independentemente da necessidade de 
tratamento médico do beneficiado.



10. Acerca do direito à saúde, o Supremo Tnbunal Federal estabeleceu em tese de repercussão geral qoe

(A) o ressaramen10 de so!Vlços de saúde prestados por unidade privada em lavor de pedenlll do SUS, em cumprimenlO de or• 
dem judicial, deve utilizar como crllério o mesmo adOlado pelos planos de saúde para o pegamento dos profissionais
convenlados ou cadasltados por aquele deleminado plano - Tema 1033.

(B) compele é autoridade 1udldal, diante dos Ctltérlos constlluclona,s de descenlralizaçào o hler8lqulzação. dedd"' o melhor
direcionamento do cumpnmento de dacisão ou sentença oom base nas regras de reper1lção de oompetênclas, não
podendo determinar o ressarcimento a quem suportou o õnus financeiro - Tema 793.

(C) o déficit de proflsolonalS no caso de serviços de saúde pode ser suprido por concurso público ou, por exempto, pelo rema•
nofamento de r&CtJrscs humanos e pela conIrataçllo de organtzaQ6es sociais (OS) e organizações da sociedade civil de 
Interesse púbf1Co (OSCIP)- Tema 698.

(D) é oonsthuclonal a regra que permJIe, no âmbito do Sistema ÚnJCO de Saóde, a lntetnação em acomodações superiores,
bem como o atendimento diferenciado por médioo do próprio Sislema Único de Saúde. ou por médico éonvenledo, m ..
dlanle o pagamento da dllerençe dos valores correspondentes- Tema 579.

(E) é inoompaIível com a ConsloulÇáo Federal contfOle Judicial a tomar obngalôria a observância dos percenl!Jais mlnlmos
previstos no artigo n do ADCT relabvo aos rectJISOS orçamenlárlos destinados à saúde, consideraclo período antenor à
edição da Ler Comptemen1arn• 141/2012- Tema 818.

Direitos Humanos 

11. Os Objetivos de Desenvôlvlmento Sustenlável são um apelô gk)bal à ação para acabar oom a pobreza, protege, o melo amblen•
Ie e o d1ma e garanllr que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrular de paz e de p,ospa�dade. Um dos Objewos de
Oos,anvolvlmonto Sustootávol pnra os quais as Noções Unidas estão contribuindo visa

(A) garandr sustentabilidade ambiental.
(B) combater HIV/AIDS, a malâría e ouuas doenças.
(C) reduZlr a morlalldade lnlanllf.
(D) melhorar a sal)de matetna.
(E) assegurar padrões de produçao e de oonsumo sustentáveis.

t2. O eonsutudOnallsmo contemporâneo e a própria ConstIulção Federal permaem a restrição a d<re;tos humanos por melo de fel -
ou por melo de Interpretação Judicial que decide oonmto entre direitos em eoUsão -. sendo que a resll!ção ou reserva legal 

(A) geral de ponderação é oslabelecida pela Conslituição medianto a estipufaçao de requisitos e condições que a lei necos·
sariamente deve observar.

(Bl proporcional é aquela permtti<la pela Consli1uiQão por meio de lei que deve se, submelida ao crivo da propo,cionalidade. 

(C) qualificada é aquela que oonsisIe na autorlzação dada pela ConsuIuição para a edição posIerl0< de le, que adote delet·
minada restrição a dtfeito fundamental.

(D) subskflá:ria é aquela em qus os diroltos fundamentais são submetidos à ponderação com outros vaJcxes previstos na Cons­
tituição.

(E) simp&os é aquela om que não há na Constituição qualquer menção à lei restritiva mas pode haver rcgulamontação pelo
leg�slador em face dos demais valores constitucionais..

13. Acerca do monlIoramenI0 dos uatados Internacionais especllicos de di1ei10s humanos no sistema global, a ConvençAo

(A) sobre os Direttos das Pessoas com Deficiência prevê. em seu texto, a obrigatoriedade da apresentação de relaiônos
periódicos e a possibilidade de oomunicaçôes imereslatais, sendo que o sistema de peticionamemo ,ndivldual depende da
aceitação exp,essa.

(B) sob<e a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial p,evé, em seu leX!o, a obrigatoriedade da apresentação
de relatórios periódicos e a possibilidade de comunicações in1eresta1ais enquanto o sisrema de peIicionamen10 individual é
prevíS!o em proIocolo lacultalivo.

(C) sobre os Direitos da Criança prevê, em seu texto. a apresentação de relatórios periódicos onquonto o sistema da petlcio·
namento individual e de comunicação inIereslatal são previstos apenas no terceiro protocolo facultativo.

(D) sob<o a Ellmlnaçào do Tod .. as Fonnas de DiscrinInoção conlta a Mulher p,evê, em S<IU Iexto, a ob<igalollodade cio
apreS<1rt1aÇlo do relatórios pori6dioos o a possibilidade do oomunicações interostalals, S<lndo que o sistema do peticiona•
menta individual depende de aceitação expressa.

(E) contra a Tot1ura e Outros Tra1amen1·0s ou Penas Cruóis, Oosu:manos ou Degradantes prevê, em seu texto, a obrigato­
riedade da apresentação da 1olatórlos periódicos e a possibilidada de cornunlc,,çôes lnteresIaIals enquanto o sistema de
peticlonamonto Individual 6 p,evlsto em prolocolo facultativo.

14 Na temática de povos indígenas e comunidades 11adlcionais. a Cone lnletamericana de Direttos Humanos fixou tutela de urgén• 
eia no caso dos mernb<os 
(A) dos Povos lndigenas Yanomami Ye'kwana e Munduruku.
(B) da comunidade Guapo·y do Povo Indígena Guarani Kaiowá.
(C) do Povo Indígena Pala•ô localizado nas Terras Indígenas Barra Velha e Comexatibá.
(D) identificados da União dos Povos Indígenas do Vale de Javari.
(E) do Território Ouilombola Boa Hora II l/Marm0<ana.



15. A Comissão ln1eramericana de Direitos Humanos publicou um caderno de seguimento acerca da implemen1ação e impactos da
Resolução n' 01/2020, ermtida pela ComlssAo, sobre Par>:lemia e O,reilos Humanos nas Américas. Ace<ea do Brasil, a
Comissão apon1ou que o Supremo TribU11al Federal adolou <leclsão com base nessa resolução acerca de

(A) llmíles para operações pol'relals.

(8) pessoas privadas de liberdade

(C) vacinação obngatór!a de c,lanças.

(O) proteção dos povos indígenas.

(E) modldas de distanciamonlo oocial

16. A cana de C0<1Sliluição da Olganizaçllo Mundial de Saúde 1rooxe um novo conceilo de saúde. o qual prevê a saúde como

(A) deOnkla no con1exio hlslõtlco de deletrnlnada sociedade e num dado momen10 de seu desenvoMrnen10, devendo ser con­
qtàstada p&la população em suas lulas colidianas.

(B) dever do Eslado e dlrelto de lodos assegurado mediania pollllcas sociais e econ6mlcas que visem a redução do rlseo de
doença e de outros agravos.

(C) um estado da completo bem•eslar tisico, mental a soóal. não consistindo apenas na avsencla de doença ou de enfer•
midade.

(O) direito fundamental do ser humano. devendo o Estado p,over as condições Indispensáveis ao seu pleno exerclcio.

(E) o resunado <18$ formas de orgarizaçâo social da produção, as quais podem gerar grandes desigualdades nos nlveis de vida.

17, O presidemo de de1e,mlnac:lo pais se recusou a ado1ar qualquer medida de enlren1amen10 da pandemia de Covià-19, nem mesmo 
após os avanços do ca,hecimento cientifico sobre a doença, as possibitidades de tratamento e as ml)didas de prevenção, indusive 
medidas não fam,acolôgicas e a vacinação. Por conta dossa posn,ra, esse pais teve um grande contingente de mortos durante todo 

o perioc:lo de emergência sanilárla detoonlnado peta Organização Mundial de Soode. Anãllses sanílánas e epidemiológicas lndlcam 
que númo,o eocprG$siVO dessas mortes. nesse pa Is, podorla ler sido ovilado, com a a� do medidas de distanciamento socia.1 o o 
uso do máscara, já nos p<imoiros meses da pancleme, o a compra o distribuição do vacinas tão logo essas foram disponibilizadas
aos países vizinho$. Foram instau:rodos comlt6s do invostigação, Canto pek> Pcder Logislntivo quanto por organimçõcs da &0QO·
dade civil, que oonclulram que o presidente possufa as infonna;ões téonicas e os dados de moroimonalldade. Constatou•se, ainda,
nessas análises sanitárias e epidemiológicas que a pandemia, nesse pais, atingiu de maneifa desproporcional os grupos mais
vulne<âveis. especialmente pessoas poll<es, lmunodepMlidas. Idosas e/ou com oulfos lipos de vulnerabilidades. Porém, o
ProcuradOt-Geral. únlco que possula atribuição para processar o agora ex-presideole. requereu o arquivamento de todas as
Investigações, não exlsundo qualquer Otgão recursai am,ln,stralivo para teV\são desse arq.,lvamento, vlncutanc:lo o Poder Judiciário.
Dessa modo, enlidades de dlrellôs humanos cio pars, em parceria com organizações de direlos humanos do Sul Global, decidiram
oncomi:nhar umn roprosenuJ.ção ;io Procurador do Tribunal Pc.nat tnternacionol. Com base openBS nossas infonnoçõos, os condutos
praticadas pato prosidonte so enquadram, nos termos previstos no Estaluto do Roma, como prática de ermo 

(A) agressão.

(8) de guerra.

(Cl de genocídio. 

(D) contra a humanidade.

(E) contra a admmlsuação da jusllça,

18. D<vorsas agencias ospodallzac!as das Nações Unidas possuem ropresonlação no BrasQ, ltalando do difc<enlcs lamas que são
do rolevàncla lnS!J1ucional para a au,aç6o da Defensoria Pública no campo do pro� o dofo,r., dos direitos humanos. Dasse
modo. oonsidorc as asset1ivas abaixo

I. A FAO é a prtncJpal organização humanltátla que !alva vidas e muda vidas, oferecendo asslstéflda alimentar em
emergênaas e 1tabalhando com as comunidades para mell'lorar a nuuição e criar resihênda.

1 L O PNUMA é a principal auloridade ambiental global que define a agenda ambiental global, promove a lmplemenlação 
co�t:mtt: da dimtm�o amllitHdal do ll�nvofvimuftlu SUS!tmlàvt1-I Utmlro do :.i:;lwua ü.s:s N�t:s Unlda:s t1- c:tluc:t Oómu ur11 

delensor autorizado do meio ambiente global. 

III. Uma das missões do UNICEF é contribuir para o diálogo lntercurtural a11avés da educação, das ciências, da cuttura, da
comunicação e da informação.

IV, O FIOA 1em investido nas pessoas das zonas rurais há 40 anos, capacitando-as de lom,a a reduzir a pobreza, aumentar a 
segurança alimentar. melhorar a nulrição e fonalecer a resiliénda. 

v. A ONU Mulheres é a agência encarregada de assegura, um mundo ondo Ioda gravidez é desejada, lodo patto é seguro o
o poconci"1 do cada jovem 6 observado.

Es!â correio quo se aflrma APENAS em 

(A) II e IV,

(8) r. III, rv e v.

(C) I,IIOV,

(D) 1. !II o IV.

(E) II e III.



Direito AdmlnlstraUvo 
19. A função em confiança não requer concurso público para seu exercido, haja 'lista que podem ser exercidas

(AJ exclusivamenle por servidores que detenham cargos em comissão e que, assim. são vollados a atribuições de direção, 
chefia e assessoramento. 

(B) prelerencia1menle por servidores ocupanles de cargo eletivo 0\1 1emporário e que se limitem às atnbuíções óe direção.
chefia e assessoramemo.

(C) elldusiwmente por seMdores oc:t1pantes de ca,go elewo e q.,e se flml&m às atribuições de drreção. chefia e asseSSQramonlD.

(O) exclusivamente por serwlo!es oa,pantes de cargo efewo. nao se lmilando a atribuições de direção, chefia e assessoramen10.

(E) preferenclafmente p,r servidores ocupantes de cargo efetivo. limitando-se a atribuições de direção, mas não de chefia e
assessoramento.

20. A ullllzaçao de credenciamento para garantir a realização de oonlralações simullànoas em condições padronizadas caraclenza a
conlralação

(A) com pré-qualiticaçao.
(B) em mercados lluldos.
(C) com seleção a crné�o de 1ercelros.
(D) paralela e não excludente.
(E) por registro cadastral.

21. No tocante aos contratos admlnistrat.lvos, conlorme previsão exp,ossa na Loi n214.133/2021, na hipótese de nenhum dos lk:itan·
tes aceilar a con11a1açào, a Administração, observando o valôr estimado e sua eventual awallzação nos lermos do edital. pode·
rA,. dentre outtas ações,

(A) convocar os llálanles rcmanoscento,; para negociação. em otdem dasslficatória, com vistas ã obtenção de melh0< condl•
ção, desde que o parãmet.ro nllo ultrapasse a o/orta dos licitamos convocados.

(B) considerar automaticameme a licitação lrustrada, Iniciando 0U1Jo procadlmenlo llcitatório, com as carroções necessárias a
tomá-la atrativa.

(C) convocar os hcitanles remanescentes para negociação, em classificação aleatória. com vistas ã obtenção de preQO melhor.
mesmo que acima do t)(ec;o do adjlldlcatàrio.

(D) adjudicar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes convocados, quo não aceitaram a contratação, atendida a
ordem classlflca.tórla. quando lrustrada a negoc(ação de melha, t)(eço.

(E} adjudicar e celebrar o contrato nas condi.çõos ofertadas pelos licitantes romanesc.onfes. atendida a ordem classificatôria, 
quando lruslrada a negociação de molhot coná,ção. 

22. A 1ncorporaçào de atea pública ISOiadamente lnaproveltável consbtu, modallda<le de alienação de bem público conheelda como

(A) lnw,stidura.
(B) cossão parcial.
(C) dacão.
(D) doação.
(E) concessão de domínio.

23. Em se tratando de alocaçã.o de riscos. denlfO da esfera dos conuatos administrativos. dellne-se como malrlz de riscos

(A) o documonlo o!obomdo para conlralação do obras, SOMÇOS o compras om quo a Admi1istr.,ção Pública "'ªliza diálogos com
concorrentes previa.monlo se-locionados mocfanto critó:rios objetivos, oom análise pr8'Via de riscos à contratação tutvra.

(8) a cláusula contratua1 definidora do riscos o do rcsponsabilid..,óo.s ontro rui partos o caracten:zadora do oquitibrio ooonõ·
mioo-financoiro inicial do contrato, om termos do ônus financoiro docorronte do ovontos suporvoniontes à contratação,

(CJ o doc:t1mento necessário para a contratação do bens e sarviços, que dew, oontor os parâmetros e elomentos �ritivos,
em especial, no toca11te a riscos possíveis da contratação. 

(D) a peça técnica com lodos os subsldlôs ne<:GSsãrios à elaboração do projeto bâsleo, com lndlcações de estudos 1écnicos
que adentrem na estera de possíveis fata,es que possam desencadear o nào cumprimento do contraio futuro.

(E) o con1unto de elementos necessãrlos e sufloentes_ com nível de precisão adequado para definir e dimensionar a obra ou o
serviço, ou o complexo de obras ou da serviços objeto da licitação. elab0<ado com base nas Indicações dos estudos lécnl•
cos p,elimlnares. qve assogure sua execução Mura.

24. A respolo do 1ema •aifibu1os do 010 admnist.rallvo·, a autcexecutoriedade dos atos administrativos consisto na possíbilidade de a
Administração executar sozinho seus próprios ato.s. Em contrapartida, há exceções previstas pela Constituição Fedorol, quando,
por oxomplo, rotorimo-no• à lnviolabiidado do s,gilo cio dados o das comunicaçõos (an, 6", XTI, CF) ou à suspensão das
atividades ou à dissolução compuls«ia de associações (an. !'/', XIX, CF). que não autorizam a autoe><ecutoriedade. Nesses casos,
trata-se de

(A) lndlspombllidade do direito,
(B) executoriedade mitigada.
(C) clâusula de reserva judicial
(D) cláusula de barreira.
(E) autoexeculorledade externa.



Direito Trlbultrlo 

25. Um ato jurídico simulado que VtSa não recolher ou recolher tributo a menor é a

(A) fraude fiscal.
(8) ação de planejamento tributátio.
(C) erosão nsoat.
(D) elusão fiscal.
(E) evasão fiscal.

26. S6o conhecidas as tentativas do afastar..., tJlbutos de sues limitações conslill.<lonals, na axpectat,va de sMem criadas para at6m
de suas competências. de modo disfa,çado. Para o en!tentamonto de tais condutu. Impedindo o subte11úgio. tom-se Instituída,
no direíto ttibutário, a

(A) abtude ftaudulenta.

(B) lrrelevAncia de denominação.
(C) hlpótese lrlbutéria.
(O) negatava de ldenlillcação.

(E) finalidade desviada

27. A progress,vldade, em matéria ttibutáfia. não se mostra exclusivamente como uma deco<rênda da conc,etização da JUStiça relri·
butlva. Para além da capacidade contributiva, também se baseia em pa,âmetro nascido da Ordem Ecooómlca, a progressivi­
dade

(A) contex1ual 

(8) social.
(C) orgânica.

(D) econôm,ca.
(E) estru1ural.

28, É caractatistica da suspensão da exlgíbílidade do crédito tributário: 

(A) aproveitamento do p,azo restante antes da suspendo para gozo do diroíto, desde que considerado o acr6sdmo moratório.

(8) lnvlallilldade de retomada de prazo a par1ir da drua de sua suspens4o para gozo do direl10 em discussão.
(C) lntem>111>er a exigibilidade, com JmposslbiUdade de ser ,evigorado ainda no mesmo exercfclo íanancelro.
(D) poder dar-se a qualquer momento, inclusive antes da ocomlncia do lato jurldico tributário.
(E) viabilidade de retomada do prazo, reiniciando-o po< completo para gozo do direito em discussão.

Princfplos tnsUtuclonals e Legislação da Defensoria Pública 

29. Fazem parte do quadro de pessoal p,ev,stos pela Lei Compltmentar Estadual n" 858117, dentre outros. os carg0s em comissão
e comissão especial de

(A) Diretor de Almoxarilado e Assistente de Patlfmón10.
(8) Assessor de Comunicação e Agente de Comunicação.
(C) Assessor Especial Nível I e Assesso, Especial Nivel I 1.

(O) Assessor de Controle lntemo e Assesso, Especial Nivel I.
(E) Diretor de Gestão do Pessoas e Diretor de Comunicação.

30. Sobre a hlpoasuficl6ncia financeira e jurldlca, a Lei Complementar Estadual ri' 55194, dlspõe que

(A) a constatação de oondlção econõrrica não ensejará cobrMÇa de honorarios. mas a 11tem4)Ção do atendmenlO. no prazo legal.
(8) se estende a esuangelros, mesmo que em lfânsflo no Estado.
(C) a aferição da hlpossuflciêncla se dâ, unicamente. no inicio da ação a ser p,oposta.
(D) a aferição da hlpossuflciêncla não ocorre na esfêfa penal.

(E) a mêfa dedaraç.io de hipossufic:iência econômica pelo usuário não basta para a:,mprova,;ão da hipossuflciência.

31, Segundo dispõe a Lei Complemenw Estadual n" 105197, constituem. e><p<essamente, recursos financeiros do Fundo de Apere­
lhamen10 da Defensoria Plibioa do Estado do Espirílo Santo 

(A) os relativos a honorários advocaliclos, em ,azjo da aplicação do principio de sUCtJmbtlncla, de aç6es com assistência Ju•
dicilirla pattocinadas por íntegranles da Defensoria Pública. 

(8) as JmpolU'lnclas recebidas de fundaçóes púl&as, do!de q,e se trate de entidade ínternadonal de defesa de dn,ios humanos.

(C) as custas judiciais decorrentes de processos 8j1Jizados em face de usuários com direi10 a assistência jurfdlca gratuita

(D) as contnbulções, subvençóes e auxílios do Estado e de suas respectivas autarquias. emp,esas públicas, sociedades de eco­
nomia mista e fundações.

(E) os reslJ!tantes de contratos aoordos e outros ajustes e-ado• peta Defensoria Pública com instilUições desde que 
privadas. não incidindo nas públicas.



32. Sobre os recursos previstos na leí de Acesso à Informação (lei n• 1 2.527/2021), é correto afim,a, que no caso de indeferimenlo
de acesso a inlormações ou às razões da negaliva do acesso, podera o Interessado interpor recurso con1ra a decisão no prazo de 

(A) 1 5  dias a conIar de dísponlblli%ação ao cidadão, recurso esse dírfgldo à Ouvldorla ou 6roão similar.

(B) t O dias a conmr da sua publldzação, recurso esse d•igldo à Controladotla Geral ou órgão similar.

(C) 05 dias , a conlar da sua clêllcia, recurso esse dirigido à autoridade hierruqulcamente superior à que exarou a decisào
Impugnada

(0) 1 0dias a contar da sua ciência. recurso esse dsigido à autoridade hierarquicamente superior à que exarou a decísào
impugnada

(E) 05 dias a contar da sua publici%ação, recurso esse dírigido à Conttoladorla Geral ou órgào similar,

33, Segundo dispõe o Ato Normallvo CGOP n• 018/2018, da Corregedoria Geral da Defensoria Pública do Esplrito Santo. com rela· 
ção ao estágio probatóôo. é correto afwmar que 

(A) a avaf,ação na modalidade completa se dá de forma anual e, na modalidade parcial, se datâ em perlodícidade trimestral,
sem prejui20 da remessa de relatórios mensais.

(B) a avaDação será realizada por Comissões TemálJcas de Estãglo probatório, prevalecendo aquela que lor coinclcfanle com 
as alribulções do cargo principal, se cumulado.

(C) no caso de o membro esw em exercício em mais de uma Defensoria. deverá ele ap,esentar re«a.16rio!l mensais distintos,
correspondentes a cada uma delas.

(D) os relatórios -o ser acompanhados de cópoas de todos os atos, ofícios. memo<endos e comunicações elaborados
mensalmente.

(E} eSlabelece que a f,el observância deste ato nonnalívo consbtu, dever funcional e que evenruais dúvidas quanto ao seu 
cumprimento devem ser tt.imldas pela Corregedoria Geral. 

34. Segundo texto expresso da Cons1i11Jlçào Esladual do Estadc do Espírito Santo. com relação à apresentação da proposm orça·
mentiria da Defensoria Púbica do Estado, caso esta esleja em desacordo com os Qmites estipulados na lei de diretrizes a<ça•
mentArlas, o Pode< Executivo

(A) complemenlllnl os recursos laltanles, aletando rubrica que guatde analogia com aquela que merece a)usle, desde que de· 
vldamente justificado.

(8) nào poderá proceder a ajustes necessários para adequá-la à lel de duetrizes orçamenlárias.

(C) procederâ aos ajustes necessânos para fim de consolidação da proposta orçamenlária anual.

(O) discutirá a proposta com a Oefenso,ia Pública do Estado, alé sou enquadramenlo frente à lei de dir�es orçamentárias.

(E) suplementanl os recursos previslos a melor, caso efelivamente executados no ano orçamentârio.

35, Segundo o texto e,presso da Constituição Esladual do Estado do Espírito Santo, os membros integrantes da Defensoria Pública 
serão julgados e processados perante 

(A) o Tribunal de Justiça do Estado, desde QUe autorizado por mOJOria simples da Assembleia L.egislaliva.

(B) a Cor,egedotla Geral da Del..,.oria Pública do Esll!do, desde que autorizada por maioria simples da Assembleia �lslaliva.

(C) a Corregedoria Geral da Defensoria Públlca do Estado.

(D) a Corregedoria Ger'al do Estado.

(E) o Tribunal de Justiça do Estado.

36. A lei rf 13. 709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados. para seus efeitos, considera dado anonimizado aquele

(A) dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção refiglosa, oplnlão potilica, referente â saúde ou à vida sexual, vin•
culadO a uma pessoa natural.

(B) utilizado sob meios técnicos razo6veis o disponível! no momento do lr'81amento, por meio dos quals um dado perde a
possibilidade de associação, direta ou indireta, a um lndivl<t.ro.

(C) relalívo a btular que não possa ser ldenbflcado. considerando a ublização de meios técnicos razoâve.s e d,sponJvels na
ocaslão da sou tratamento.

(D) suspenso temporanamen1e de qualquer operação de traJamento, mediante guarda do dado pessoal oo do banco de dados.

(E) excluldo do conjunto de dados armaatenados em banco de dados, independentemente do procedirn<>nto empregado.

Direito Civil 

37. Maria, de 30 anos ele idade, gostaria de adotar o sobrenome do companheiro em seu essanto e pretende realizar essa lnousão
admínistawamente, pois, ao formalizar a união eSUlvel em cartório, optou par não o incluir e, após, am,pendeu-se. Ao comparecer
perante o Oficial de Regisln> de Civil foi orier1ada de que, segundo a Lei de Registros Púbficos, tal alteração administrativa seria

(A) vlâvel, mediante autotlzação do companheiro e motivação apresentada por escrilo.

(B) Inviável, pcls •• exige autorização judicial.

(C) Inviável, pois somente pennllida no momento da oficialização da união.

(D) viável, a qualquer lempo. duranle a conslAncla da união.

(E) Inviável, pois somenle se admite a inckJsào de sobrenomes familiares em razão de a.Iteração das relações de filiação.



38. Dezenas de famaias de bal•a renda ocuparam érea ul'bana pertencente a empresa pública do Estado do Espírilo San10, fixando
sua moradia de forma ínlnterruplll e sem oposlçào por mais de 5 anos. Diante do interesse de uliização da área para cons1rução
de uma nova sede, a empresa deseja a desocupação da érea. Nesla siluação. em conformidade com as previsões constltu·
clonais e legais, bem como entendimento consolidado nos Tribunais Superiores, a usucapião como f0<ma de aquisição de pro•
prlodade de bens públicos
(A) ó admlloda em relação a bens pMenoenles a empresas p(blicas, de modo que é passivei o tBCCnhadmento da usucapião

espoóal urbana, ainda que a área ocupada po, cada lamllla ""'eda 250 �. desde que nJo possuam outtos lmõvels ul'banos
ou rllals.

(B) é veda,da, de modo que não se mostnl posslvel no caso apresenlado, ainda que o imóvel pMença a empr.,.a publica ou
soja considerado um bem d0<ninical.

(C) é admlllda nesse caso, pois a jurisprudência do Supromo Tribunal Federal admite a usucapião de bens d0<nlnlcals
lndependen1emen1e da presença de outros requls!tos al6m daquelas de$r:tllos no enunciado.

(D) é admllJda em relação a bens domlnlcals pettenoentes a empresas públicas, de modo que ê posslvel o reconhecimento da
usucapião espedal urbana, desde que a área ocupada por cada lamRJa não axceda 250 m2 e que não poswam OUltt>S
Imóveis urbanos ou ruia.Is.

(E) é veda,da, mas os bens pr,riencentes a �mp,esas públlcas não se enquadram nessa categoria, de modo quo 6 po5slvel o
reconheclmenlo da uS<JCaplêo especlal urbana, desde que a área ocupada por cada família não exceda 250 m2 e quo não
possuam outros ímóveis urbanos ou rurais.

39. Ê exlglvel a 81Jlorização do oonjuge, na constância do regime da 00<nunhão pan:lal de bens, para a pralica de
(A) alienação de bens imóYeis que não Integrem a c0<nunhào.
(BJ doação remuneralórfa dos bens c0<nuns. 
(C) alienação de bens móveis de elevado valor.
(D) admlnlslfação d05 próprios bens.
(E) obtenção de empréstimo para a aqulsiQão elas coisas necess6tlas à economia doméstica.

40. Cru1os possul deficléncla inlelectual e leve recentemenle reconhedda sua lncapaeldade civil relatJva p0< decisão Judicial em ação
de curarei a. Nesla ação, foi reconhecida a ausência cio condções para a prlllica de ato• civis negociais por Catlos. Joana. sem sa•
ber de lal concroção. celebrou negócio jurídico com elellos palrlmonials com cartas. Tal negócio jurídico é
(A) vllr.do, pois a pessoa com deflcléncla pode conlínuer pralicando negócios luricllcos e exprimindo sua von1ade.
(B) nulo, da modo qoo o ato não produz afeitos jurídicos.
(C) anulável, com prazo decadencial de 4 anos, a contar do dia em que cessar a incapacidade.
(O) nulo, porem produz eleitos jurídicos que devem ser objeto de ação declaratória de nulidade. sem prazo prescricional.
(E) anulável, com prazo preSr:tlâonal de 4 anos. a conlar do dia em que cessar a incapacidade.

41, Fllblo, segurança lerceirizado de um shopping cttnter, impediu Flávia, mulher trans, de usar o banheiro em razão do sexo com o 
qual ela se iden611ca. O shopping, em defesa, alegou que Fábio havia sido devidamente orientado sobre os direitos de gênero e 
que se lralou de conduta isolada do lunclonárío 1en:elrizado e contra as ordens direlivas do eslabelecimenlo. Neste caso, a respon· 
sabllldade civil do shopping center é 
(A) subjeliva, por ter sido remada conlnl as ordens e O(,entaç6es do empregador.
(8) objetiva, vlslo que o lunclonârlo lflfla cometido o alo no exerclclo do trabalho que lhe compeda ou em razão dele.
(C) exclulda, por não haver contrato tipico de trabalho, lratando•se de contralaçlo 1orcelrlzacla. 
(O) subjelíva, medianie comprovação de doto ou culpa do ernpreoador.
(EJ excluída. por ter sido reallzada contra as ordens e orienta96as do empregad0<, 

42. Cláudia c0<npareee à unidade de a1endimen10 da Oefens0<ía Pública do Es1ado do Esplrito Santo, afirmando que não consegue
regularlzar junlo aos ótgão públicos a situação do Imóvel, de valor superia< a 30 salários mlnlmos, no qual reside com sua 
lamRfa, M mais de clnCo onos, pois esses não aceilam a documentação quo alega comprova, a CO<npra e venda do lmóvet.
Analisando os documentos. a Defensora Pública rasponsãvel pelo atendimento verifica que Cláudia possui apena, um contrato
particular de compromisso de compra e venda do imóvel dalado de 2017, com cláusula de inetratabifidade, mas não houve re­
gislro junto ao cartório de Registro de Imóveis. Diante deSla documentação, Cláudia deve ser inf0<mada que
(A) já houve a transferência da propriedade por meio da tmdição, configwada CO<n a obtenção da posse do imóvel para fins

residenciais.
(B) já houve a transferência do domlnlo do Imóvel pa, melo do contrato com cláusula de lrrelratabllldade, de modo que não hâ 

necessidade de adjudlcaçào CO<npUls6rla ou usucapião para o reconhecimento da propriedade.
(C) ainda nAo houve a transleréncia do d0<nlnlo do Imóvel, que poder& ser leito somente por melo de usucap;ào, pois a

adjudicação compulsória apresenta como requisilO o regislfo do 00<nprom,sso de compra e venda no cartório de Imóveis.
(D) ainda não houva a lr&nsfe<êncla do d0<nínlo do lmówl, que podmá ser feilo somente por melo de adjudicação compulsórla,

pois não se vetifica o cumprimento de prazo suf10len1e para pleilear o roconhectmento de nel1huma modalidade de usucapllo.
(E) alnda não houve a transforência do domínio do Imóvel, que podmá SM fello p0< molo de adjudicaçlio compulsória ou 

usucapião, se pr0$enles os requisitos para ianto.
43. Uma famDia comparece à Defensoria Pút:ilca pedindo inlormaç6es quanlO à divisão dos bens deixados pela malriarca, recen-

1emen1e falecida. tnlormarom que• ai.r1Qf8 da herança, Paula, ara divorciada e tovo !rês fillas, Mama, Helooa a Lulu. A fil1a mais
velha, Mama, faleceu antes de sua genllota, e deíxou os fillos Guslavo e Larissa. Helena é mãe de Tales, mas lavrou Hcrlura pú­
bllca renunciando à herança de sua mãe. P0< fim, Luíza, mãe de Hugo e Valenlina, não marifes1ou e,pressamente aceila�o à he·
rança, mas já es1á deslrulando de bens deixados por sua geritora. Com base nos fatos descntos, a herança devera ser dvld1da por
(A) estirpe, il proporção de metade para Lufza, sendo a oulra melade drvidida enlfe Guslavo e larissa, por representação.
(BJ eslirpe, sendo um terço dividido enlre Gustavo e larissa, um terço para Tales, sendo essas duas hipóteses de repre· 

senll!Çâo. enquan10 o outro lerço vai para Luíza, por direito próprio. 
(C) cabeça, em três partes iguais. sendo cada uma delas destinadas para luiza, Gustavo e Larissa.
(O) cabeça, em cinco partes iguais, sendo cada uma destinada a um dos netos, Gustavo, Larlssa, Tales, Hugo e Valentina.
(E) estirpe, sendo um tOíÇO dividido elllre Gustavo e larissa. um terço para Tales, e um terço dividido entre Hugo e Valentina.



44, De acordo com as disposições legais e inte,pratação dada pelos Tribunais Superiores, a ga,antia do bem de família NÃO Impe­
de a posslbílidade de penhora 

(A) da garagem do Imóvel, sendo indife<ente o fato de contar ou não com matr!cula própria no registro de imóveis.
(B) lnlegrlll do ínóvel pertencente ao casal se IIPM8S um dos cõriuoes responde excluslvamente por dívida de natureza a&meniar.
(C) do imóvel wgacio pera 1erceíros se rencia f0< utlllzacia pera clJSloar aluouet de outro Imóvel para mo,aclia.

(D) do fmó1101 utfllz.ado por uma única pes,oa sol1eirll para fons do sua própria moradia.
(E) do imóvel de flaôor om mzJio de dívida oriunda do contrato de locação re$ldonclal OtJ comerdal.

Direito Empresarial 

45. Considere os seguintes tópicos:

I. sucursal de pessoa jurklica com sede no exterior.
II. sociedade simples enquadrada como mcroempresa.

III. pessoa jurídica eonstfMda sob a forma de sociedade por aQ6es.
IV. sociedade emp,esâria enquadrada como empresa de pequeno porte.

São pessoas JUrldlcas que podem se beneficiar do tralamento Jurldico dderenciado previs10 na Lei Complementar n• 123/2006, 
quando atendidos os requisitos legais, APENAS em 

(A) I. II e III.
(B) II e IV.

(C) I e IV.

(D) IV.

(E) ll &III.

46. IS8befa e Câsslo são casados em comunhão universal de bens e não pretendem Blte,ar o referfC,o regime. Nessa slluaçào, à luz
do Código Civil e da junsprud6ncla do STJ, elos devem ser otiontados que

(A) ê vedada a constitulçâo de sociedade por lsabefa ou por Câssio, ainda que apenas um deles seja sclclo com terceiro.

(B) não poderão conlratar sociedade entre si, po< expressa vedação le9"I.

(C) poderão consliwir sociedade entre si e com terreiros. sem restrições.

(O) é permitido que constituam sociedade entre si. desde que haja outros sócios na pessoa jurídica.

(E) não poderão con!J3tar socieclade empresária entre si, mas poderão, em conjunto, constituir sociedade simples.

47. Na resolução parcial da sociedade rrmilada,

(A) o copillll social sofrerá a consequente redução, sondo v- que os demais sclclos supram o valor eia quoia do sclcio
rebtanle.

(B) o dirclto de retirada do s6clo deve ser sempre motivsdo.

(C) pode o conllalo social permitir o ingresso de sucessor do sócio laleddo na empresa, sem llquldação de sua quota.

(D) o direito de retirada do sócio pode se< exercido administtativa ou Judicialmente, independentemente de notificação dos
demais sôcios.

(E) por maioria absoluta. os clemais sócios podem exelulr, imotiva.ctamente, sclclo minoritário.

48. De acO<do com as normativas legais ace<ca do nome empresarial,

(A) a firma da sooleciade llmltacia seri composta com o nome de um ou mais sócios, desde que pessoas lislcas. de modo
Indicativo da relação social.

(B) o nome de s6clo que vSer a lalecer, for cxcluido ou se retirar pode ser conservado na fffl\8 sociaJ.

(C) a sociedade em conta de par1iclpaçào pode operar por firma ou denominação.

(0) a soaedade anõrima deve operar sob firma. integrada pela eXl)ressão ·companhia".

(E) é permitida a a8enação do nome emprasarlal, se houver pr11Visão no contrato social.

Direito do Consumidor 

49. De acordo com entendimento n""ado pelo STJ, na hlpóteso de déllito estrilo de reoupetaçào de consumo efetivo por fraude no
aparelho medídor atribufcia ao consumido<. é possível o corte do ene,gia

(A) administrativo, desde que apurado em obscrvAnc:la aos princlp!os do conltadltórlo e da ampla delesa e mediante prél.io
aviso ao consumldO<.

(B) somente por processo judicial e desde que a fraude tenha sido p,ev!amente aputllda em âmbito criminal

(C) somente por processo judicial sem a necessidade de aviso prévio ao consumidor.

(D) adminísttativo. sem a neceSSldade de observilncia dos principias do contraditório e da ampla defesa ou aviso prév10 eo
consumidor.

(E) somente por pn)<e$S0 judicial, desde que ap.,ado em observàncía aos princlpios do contraditório e da ampla defesa e
mediante prévio aviso ao consumidor.



50. A Defensoria Pública do Espírito Santo foi procurada por usuãrio que relatou danos individuaís sofridos em sua resídência decor­
rentes de desastre ambiental provocado por rompimento de barragem de determinada empresa com atividade de produção In­
dustrial localizada no Município de Linhares - ES. De acordo com jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a ação de re­
paração de danos

(A) só poderá ter embasamento do coe, caso a empresa causadora do dano seja privada, ainda que controlada por pessoa
jurídica estrangeira.

(B) pode ter como fundamento o CDC, visto que o usuário poderá ser considerado consumidor por equiparação ou bystander.

(C) não pode ter como fundamento o CDC, visto que o usuário não foi vitima de acidente de consumo.

(D) só poderá ter embasamento no coe, caso o usuário demonstre a wrossimllhança das alegações e a hipossuficlênda técnica.

(E) não pode ter como fundamento o coe, visto que a empresa não se enquadra como forneoedora de produtos ou serviços.

51. De acordo com o Código de Defesa do Consumidor, a respeito do superendividamento, considere as assertivas.
r. São considerados superendividados as pessoas naturais que, de boa ou má-fé, não conseguem pagar a totalidade de

suas dívidas de consumo, exigíveis e vincendas, sem comprometer seu mínimo exístencial.

Ir. As dívidas não podem decorrer da aquisição ou contratação de produtos e se,vlços de luxo de afio valor. 

II r. Não se enquadram na proteção do superendividamento as operações de crédito. 

IV. É direito do consumidor a prese,vação do mlnimo eXÍsttencial, nos termos da regulamentação, na repactuaçâo de dividas
e na concessão de crédito.

Está correto o que se afirma APENAS em 

(A) r.

(8) III e !V.

(C) ! e II.
(0) TT e IV.

(E) T, TT e TIT.

52. Jonas compareceu à Defensoria Pública de Vila Velha pedindo orientações a respeito de dívida contraída em seu cartão de crá·
dito. Em razão da dívida, o usuário havia sido inscrito em cadastro de inadimplentes. A dívida foi totalmente quitada junto ao
credor, de modo que Jonas gostaria de receber orientações de como retirar a anotação negativa junto ao cadastro . De acordo
com entendimento sumulado do STJ, o cancelamento da anotação do cadastro caberá ao

(A) credor. no prazo de cinco dias úleis, a partir do integral e efetivo pagamento do débito.

(B) credor , mediante notificação judicial ao cadastro de inacfimplentes, a panir do integral e efetivo pagamento do débito.

(C) devedor, cuja comprovação de quitação deve ser fetta também junto ao cadastro de inadimplentes.

(D) credor, no prazo de trinta dias úteis, a partir da apresentação de comprovante de pagamento do débito, ainda que parcial.

(E) devedor, no prazo de trinta dias úteis do  pagamento, sem a necessidade de apresentação do comprovante de pagamento
ao cadastro de inadimplentes.

Direito Processual Civil 

53. Considere as assertivas abaixo.
I. Autor intimado por hora certa.

II. Réu preso revel. enquanto não for conslitutdo advogado/defensor.
III. Réu revel citado por oficial de justiça, enquanto não for·constituido advogado/defensor.

IV. Au1or intimado por edital.
v. Incapaz, se não tiver representante legal, enquanto durar a incapacidade.

São hipóleses previstas no Códígo de Processo Civil para nomeação de curador especial, APENAS: 

(A) I, II, III e IV,
(8) I, IV e V,
(C) IIe III. 
(D) I.IIIe V.
(E) II eV.

54. De acordo com recente decisão do Supremo Tribunal Federal na apreciação do tema 1.002 da repercussão geral, assentou-se
ser devido o pagamento de honorários sucumbenciais à Defensoria Pública, quando a instituição representar parte vencedora
em demanda ajuizada contra
(A) autarquias , fundações públicas e sociedades de economia mista. sendo vedada a fixação de honorários advocatícios nas

demandas ajuizadas contra a Administração Pública direta.

(8) qualquer ente público, inclusive aquele que integra, devendo o valor recebido ser destinado exclusivamente ao apa·
relhamento da Defensoria Pública.

(C) entes públicos, exceto aquele que integra, devendo o valor reoebido ser destinado exclusivamente ao aparelhamento da
Defensoria Pública.

(D) qualquer ente público, inclusive aquele que integra. sendo possível que o valor recebido seja rateado entre seus membros.

{E) entes públicos, exceto aquele que integra, devendo o valor recebido ser destinado exclusivamente ao rateio entre os mem· 
bros da instituição. 



55. Considere que a petição inicial continha o pedido condenatório ao pagamento do valor de R$ 20.000,00, sem fazer qualquer
pedido expresso quanto à incidência de juros, correção monetária, verbas sucumbenciais e honorários advocatícios. Diante
desta situação, levando em consideração as disposições do CPC/2015 e o valor do pedido realizado pelo autor na petição inicial,
a sentença

(A) não poderá ultrapassar o valor nominal constante do pedido do autor na petição inicial, em observância ao princípio da
correlação e da adstrição, sob pena de nulidade da sentença, por se tratar de julgamento citra peüta.

(8) não poderá ultrapassar o valor nominal constante do pedido do autor na petição ínicial, em observância ao princípio da
correlação e da adstrição, sob pena de nulidade da sentença, por se tratar de julgamento uffra petita.

(C) pode condenar o réu ao pagamento de valor nominal superior ao pedido, pois a incidência de juros, legais e contratuais,
correção monetária e verbas sucumbenciais, com exceção de honorários advocatícios, prescinde da realização de ped

i

do
expresso.

(D) nâõ põélérâ ultrãpãssár ó vãlõr r\óminãl éóristárité élõ pééliélõ élõ ãutõr nã pétiçáõ iniéiãl, ém obséf\/âneiã ãó pnnéipiõ élã 
correlação e da adstrição, sob pena de nulidade da sentença. por se tratar de julgamento extra petita.

(E) pode condenar o réu ao pagamento de valor nominal superior ao pedido, pois a incidência de juros legais, correção
monetária e verbas sucumbenciais, inclusive honorários advocatlcios, prescinde da realização de pedido expresso.

56. Carla ingressou com ação de consignação em pagamento em face de Mário e depositou, em juí'zo, dois mil reais. O réu apresen­
tou contestação. na qual apontou que o valor total da divida seria de cinco mil reais e, em razão disso, manifestou discordância
em realizar o levantamento parcial da quantia. Ao ser intimada, a autora não efetuou a complementação do depósito e discordou
do valor apontado por Mário. De acordo com a tese firmada pelo STJ no tema repetitivo 967, caso o juiz decida que o valor total
da dívida é de cinco mil reais, deverá proferir sentença de

(A) improcedência do pedido da autora, pois o pagamento parcial da divida não extingue o vínculo obrigacional.

(8) procedência total do  pedido da autora, tendo em vista que Mário só poderia discutir a insuficiência do depósito por meio de 
reconvenção.

(C) parcial procedência do pedido da requerente, porém a condenando ao pagamento íntegra! das verbas sucumbenciais.

(D) extinção do processo sem julgamento do mérito, por ausência de interesse de agir.

(E) parcial procedência do pedido da autora, condenando as partes recíproca e proporcionalmente ao pagamento das verbas
sucumbenciais.

57. Em ação cível, houve a interposição de recurso especial. o qual foi sobrestado pelo relator do Tribunal de Justiça, sob o funda•
mento de pendência de julgamento de recurso especial repetitivo sobre o tema no STJ. Intimada. a recorrente demonstrou existir
distinção entre a questão a ser decidida no processo e aquela a ser julgada no recurso especial afetado, razão pela qual
requereu o prosseguimento processual. No entanto, o relator indeferiu tal pedido. Esta decisão é

(A) recorrível, por meio de agravo em recurso especial.
(8) irrecorrlvel, de modo que o processo permanecerá suspenso até o julgamento definitivo do recurso repetitivo.
(C) recorrlvel. por meio de agravo interno.
(D) recorrível, por meio de agravo de instrumento.
(E) passível de impetração de mandado de segurança, porquanto inexistente recurso cabível.

58. De acordo com a lei de locação de imóveis urbanos,

(A) na ação de despejo que tenha por fundamento a falta de pagamento de aluguéis, conceder-se-á liminar para desocupação
em trinta dias, independentemente de caução.

(8) a petição inicial da ação renovatória deve ser instruída com prova de que o locatário esteja explorando seu comércio no
local pelo prazo mín

i

mo de um ano.
(C) na ação revisionai, o aluguel fixado na sentença retroage á citação, e as diferenças devidas serão exigíveis a partir do

trânsito em julgado da decisão que fixar o novo aluguel.

(D) na ação de consignação de aluguel, é vedado ao réu propor reconvenção para pedir o despejo, a cobrança de valores ou a
diferença do depósito inicial.

(E) via de regra, os recursos interpostos contra as sentenças proferidas nas ações previstas na lei de locação de imóveis
urbanos terão efeito devolutivo e suspensivo.

59. Uma empresa prestadora de serviços de provedor de internet ajuizou ação de cobrança contra Roberto, residente na cidade de
Vitória-ES. A empresa jun1ou com a inicial documento que comprova a existência de contrato subscrito por Roberto, com
cláusula de eleição de foro na capital do Estado do Rio de Janeiro, razão pela qual a inicial foi distribuída a uma das Varas
Civeis da comarca do Rio de Janeiro-RJ. Neste caso, de acordo com as regras vigentes no CPC/2015, o juiz

(A) pode reconhecer de ofício a abusi\/Ídade da cláusula de eleição de toro inserida em contrato por adesão, reconhecer a sua
incompetência e dete;rm

i

nar a remessa dos autos à comarca de Vitória•ES, inclusive de ofício e a qualquer momento do
processo.

(8) pode reconhecer de ofício a abusividade da cláusula de eleição de foro inserida em contrato por adesão, mas não poderá
reconhecer a sua incompetência sem a devida provocação do demandado, por se tratar de regra de incompetência
territorial, que não pode ser conhecida de oficio pelo magistrado.

(C) não pode reconhecer de ofício a abusividade da cláusula de eleição de foro inserida em contrato por adesão, por se tratar
de matéria que tem natureza jurídica de exceção e, portanto, somente pode ser reconhecida se for alegada expressamente
pelo demandado a qu.alquer momento no processo.

(D) pode reconhecer a abusividade da cláusula de eleição de foro inserida em contrato por adesão, reconhecer a sua
incompetência e determinar a remessa dos autos à comarca de Vitória-E$, inclusive de oficio, desde que o faça antes da 
citação do demandado.

(E) não pode reconhecer de ofício a abusividade da cláusula de eleição de foro inserida em contrato por adesão, por se tratar
de matéria que tem natureza jurídica de exceção e, portanto, somente pode ser reconhecida se for alegada expressamente
pelo demandado em sua contestação.



60. Em 2020, com a dissolução do matrimônio, Pedro acordou p agar ao seu filho Vítor pensão alimentícia no valor de meio salário
mínímo. O acordo foi devidamente homologado e vem sendo pago regularmente. Em faneiro de 2023, Vítor, devidamente
representado por sua genitora e por Intermédio da Defensoria Pública, propôs ação revisionai de alimentos, pleiteando a
majoração para um salário mínimo. O juiz indeferiu o pedido de tutela provisória de urgência e delerminou a citação do réu, que
ocorreu em 01.02.2023. O demandado contestou o pedido, mas ao final o magistrado de primeiro grau proferiu senlença em que
acolheu o pedido do autor integralmente. Pedro foi intimado desta sentença em 01.10.2023 e apresentou o recurso de apelação.
Até o presente momento, Pedro segue realizando os pagamentos no valor originalmente acordado - ou seja, metade do salário
mlnlmo. Diante desta s

i

tuação, Vítor

(A) somente poderá pedir o cumprimento provisório dos me ses que se vencerem após a prol ação da sentença, uma vez que a
sentença que modifica o valor dos allmenlos tem eleitos ex nunc, de forma que não retroagirá para alcançar as parcelas
vencidas antes de sua prolação.

(B) poderá pedir o cumprimento provisório da sentença de todo o perfodo desde o ajuizamento da ação, sob pena de prisão.

(C) poderá pedir o cumprimenlo definitivo da sentença, sob pena de prisão em relação aos valores pagos em valor Inferior ao
fixado nos últimos lrês meses que anleoedem o ajuizamento do cumprimento de sentença, bem como os demais valores
desde a cilaçào do réu sob pena de penhora.

(D) poderá pedir o cumprimento provisório da sentença, sob pena de prisão em relação aos valores pagos em valor inferior ao
fixado nos últimos três meses que antecedem o ajuizamento do cumprimento de senlença, bem como os demais valores
devidos desde a citação do róu sob pena de penhora.

(E) não poderá pedir o cumprimento provisório da sentença, uma vez que o recurso de apelaçllo é dotado do efeito
suspensivo e, portanto, a oflcácía da novo decisão fica suspenso até o julgamento do apelo pelo órgào Jurisdicional
competente.

61. A Dolonsorla Público do Estado do Espírito Sanlo (DPE-ES) rocebe diarlamenlo pessoas alegando que estão rocebendo des­
contos om suas aposentadorias om decorrõncia do ompréstlmos consignados que não toram contratados e dos quais não
reconhecem a autenticidade da assinatura. Tal fato resulta na Judlcíalização de inúmeras demandas fnd,vlduals para a
declaracão de lnexlslência do débito con1ra essa determinada financeira e, em grande parte dessas demandas, a controvérsia
precisa ser verificada por meio de prova pericial, sendo que nenhuma das ações está em julgamento na segunda instância
(Tribunal de Justiça do Estado do ES - TJES). Diante da natureza de tal controvérsia,

(A) ó cabível a lnstauraçêo de lncldonto de resolução do demandas repetitivas ao juízo do primeiro grau provento para as
demandas, o a DPE-ES tom logitlmidado para fo.zõ-to em sou próprio nome.

(B) não se mostra possível a Instauração de lncldento do rosoluçêo de demandas repetitivas, uma vez quo se faz necessário
quo exista efetiva repetição do domandos om andamento na segunda instância da Justfça local.

(C) não so mostra possível a Instauração de Incidente de resolução de demanda.s ropolltivas, uma vez que osto so destina à
rosotuçdo do controvórslas unicamente do direito.

(D) ó cabível a Instauração do Incidente de resolução do demandas ropelltlvas no âmbito do T JES, mas a DPE-ES não tom 
logltlmidade para fazê-lo om seu próprio nomo.

(E) 6 cabfvel a Instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas no àmbito do T JES, e a OPE·ES tom legltlml•
dade para fazê-lo em seu próprio nome.

62. Denire os lnstrumenios de lutela coletiva em que a legislação especfflca contempla expressamente a teg,Umídade auva da
Defensoria Pública. encontram.se:

(A) hal>et1s corpus colellvo o mandado de segurança coletivo.

(B) mandado do injunção coletivo e ação civil póblica.

(C) ação cívil pública e mandado de segurança coletivo.

(0) ação de improbidade e habeas data coletivo,

(E) mandado de injunção coletivo e ação popular.

63. O principio da precaução,
Direitos Difusos e Coletivos 

(A) voltado a prevenir decisões judiciais contraditórias em conflitos consumaristas, fundamenta, segundo dispõe o Código de 
Defesa do Consumidor, a suspensão dos processos Individuais até o Juígamenlo da ação coletiva.

(B) conforme disciplinado no microsslslema de tutela coleuva, autoriza o uso de mecanismos especiais para ampliação de
eficácia da tutela jurisdicional sempre que houver risco certo de lesilo a direit.os fundamentais.

(C) ao orientar a valoração da prova, enseja, tal como já decidiu o STF, a aplicação do beneficio da dúvida em lavor do inle·
resse coletivo.

(D) aplicável no âmbito do direito ambiental, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, pressupõe a Inversão do 
ônus probatório.

(E) conlonne consenso doutrinário. é um dos princípios gerais do processo coletivo e opera para flexibilizar os requisttos de 
concessão da tutela de urgência.



64. A Regularização Fundiária Urbana de Interesse Socíal (REURB-S) dos núcleos urbanos informais que ocupam Áreas de Preser­
vação Perma.nente dependerá. nos termos da lei vigente, da aprovação de projeto com estudo técnico que contenha, no mínimo,
entre outros elementos,

(A) caracterização da instãncía coletiva de representação oficial, jurídicamente legalizada, dos interesses coletivos dos mora­
dores do núcleo urbano.

(B) prazo para desocupação das áreas não passiveis de regularização, com indicação das allernativas de moradia digna para
a população removida.

(C) comprovação da melhoria da habitabilidade dos moradores propiciada pela regula.rização ioroposta.

(D) indicação das faixas ou áreas em que devem ser resgua.rdadas as características típicas da Atea de Preservaçã.o Perma­
nente.

(E) identificação dos .recursos ambientais, dos passivos e fragilidades ambientais e das restrições e potencialidades da área.

65. Segundo disposição expressa da Constituição Federal, constitui requisito ou constituem requisitos para aquisição de propriedade
por meio da usucapião rural, entre outros,

(A) não resulta.r a posse da prática de grilagem nem impOca.r a ocupação produlíva em desmatamento irregular.

(B) possuir a área de forma ininterrupta, sem oposição e como sua, pelo prazo de mínimo de 1 o anos.
(C) ser a área localizada fora do perímetro urbano com extensão não superior a 20 hectares.

(D) tornar a terra produlíva pelo trabalho do adquirente ou de terceiros sob seu comando, morando ou não nela.

(E) não ser o adquirente proprietário de outro fmóvel localizado em zona rural ou urbana.

66. Em relação aos resíduos perigosos, a Lei n• 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos,

(A) obriga a elaboração, pelos estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que gerem resíduos perigosos, de 
plano de gerenciamernto de resíduos sólidos.

(B) obriga as pessoas físicas que operam com resíduos pengosos, em qualquer fase do seu gerenciamento, a se cadastrar no
Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos.

(C) proíbe a Importação de resíduos sólidos perigosos ou que causem danos ao meio ambiente, à saúde pública e animal e à
sanidade vegetal, exceto para fins de tratamento, relorma, reúso, reutilização ou recuperação.

(D) define como perigosos os resíduos que, potencialmente danosos à saúde ou ao melo ambiente, não são passíveis de 
reutilização, reciclagem ou destinação final segura livre de impactos ambientais adversos,

(E) tem sua destinação final restrita a unidades de processamento ficenciadas especía.lizadas (UPLE). sendo expressamente
proibido seu desca.rle em aterros sanitários de qualquer tipo ou caracteríslíca.

67. Sobre a chamada recuperação fluída (1/uid recovery), prevalece atualmente no Superior Tribunal de Justiça o entendimento no
sentido de que

(A) traduz a ideia de que o dano coletivo nunca será integralmente reparado, de modo que o escopo das ações coletivas deve
ser, prioritariamente, a cessação do dano atual mais do que a reparação do dano pretérito.

(B) sustenta o cabimento de ação cívil pública para tutela de direitos difusos em sentido estrito ainda que o dano individual e o
conjunto de afetados não seja eslímável a priori.

(C) se aplica a situações em que há comprovação do dano coleUvo, mas dúvidas sobre seu causador, permitindo a corres­
ponsabilização de tod-os os integrantes da cadeia causal.

(D) assumirá um caráter residual se for viável definir a quantidade de benefícíá.ríos da sentença colelíva, bem como o montante
exato do prejuízo solrido individualmente por cada um deles.

(E) consiste na iniciativa de cada lesado em promover a execução individual de sentença coletiva transitada em julgado que o
beneficia perante o juízo competente de seu domicílio.

68. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre o dano moral coletivo vem adequadamente traduzido na afirmação de
que

(A) independentemente de sua natureza difusa, coletiva ou Individual homogênea, tem caráter eminentemente reparatório,
destinando-se a indenização ãs vítimas da lesão e, subsldiaríamente, ao Fundo de Defesa dos Direitos Difusos.

(B) sua caracterização, tal como no caso de dano moral individual, depende da demonstração de matterímento a atributos da
pessoa humana que produza dor, repulsa e indignação coletiva.

(C) não se origina de violação de interesses coletivos em sentido estrito, que são apenas acidentalmente colelívos, estando
ínlímamente relacionado aos direitos difusos e aos Individuais homogêneos.

(D) para ser indenizável depende de que o violador, de forma ínjuslíficável e reiterada, produza lesão grave e permanente a
valores funda.mentais de um grupo social jurídicamente protegido.

(E) não está relacionado a atributos da pessoa humana e se configura in re ipsa, dispensando a demonstração de prejuízos
concretos ou de efetivo abalo moral.



0lrello da Criança e do Adolescente 

69. Segundo dispõe expressamente a Lei Ogânica da Assistência Social, o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti)

(A) compreende, no âmbito do SUAS, transferências de renda, trabalho social com famílias e oferta de serviços socioeduca­
Uvos para crianças e adolescentes que se encontrem em situação de trabalho.

(B) tem como objetivo contribuir para a retirada de crianças e adolescentes do trebalho perigoso, penoso, degradante ou insa­
Iunre, incluindo trabalho desponivo e anistico e excluindo 1ranaItlo com ativk:ta::Jes ilegais.

(C) é linha de ação do Serviço de Proteção Especial e Integral à Família (Peif) e compreende transferência de renda às famí­
lias condicionada à comprovação de matrícula e frequência escolar dos filhos em situação de trabalho.

(D) opera, entre outros meios, com a retirada de criança/adolescentes dos locais de exercício do trabalho, com a ampliação de
vagas em regime de aprendizagem e com a repressão ao uso abusivo da mão de obra infantil em atividades domésticas.

(E) deve ser operacionalizado em nível estadual pelas Diretorias Regionais de Assistência Social, observando-se as diretrizes
do Plano Decenal de Combate ao Trabalho Infantil e Proteção do Adolescente Trabalhador.

70. A Lei rf 13.185/2015, ao instituir o Programa de Combate à Intimidação Sistemática {Bullyíng), prevê, expressamente,

(A) a comunicação semestral obrigatória, pelas escolas, aos respectivos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente,
das medidas adotadas para conscentização, prevenção, diagnose e combate ao Bullying.

(B) como objetivo, evitar, tanto quanto possível, a punição dos agressores privilegiando mecanismos e instrumentos alterna­
tivos Que promovam a efetiva responsabilização e a mudança de comportamento hostil.

(C) os espectadores passivos, ativos e neutros do Bullying como figuras cen�ais na eclosão e sustentação das práticas
intimidatórias e, portanto, alvos ne:essários das ações de enfrentamento ao problema..

(D) uma definição de Bullying, para o que lhe interessa, ,estrila a ações intimidatórias grupais ocorridas no espaço escolar e
causadora de dor e angústia à vítima, em uma relação de desequilíbrio de poder entre as partes envolvidas.

(E) a possibilidade de responsabilização dos pais sempre que constatado, por parte deles, lolerância, instigação ou conivência
com a prática, pelos filhos, de Bullying racial, étnico, ou relacionado à origem nacional da vítima.

71. Líder comunitária procura a Defensoria Pública informando que Raul, criança de 10 anos, cadeirante, está há 6 meses sem eslu­
dar porque o Poder Público não lhe oferece vaga em uma escola com acessibilidade. Conforme dispõe o Eslatuto da Criança e
do Adolescente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação e/ou entende, de forma consolidada, a Jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça,

(A} é assegurado a Raul, na ausência de prédio acessível a cadeirante, atendimento educacional em regime domiciliar. 

(B) poderá o Poder Público ser obrigado, por determinação judicial, a oferecer a ,·aga imediatamente, sob pena de multa a ser
revertida em favor de Raul

(C) poderá o Conselho Tutelar efetivar a matrícula da criança no estabelecimenlo público de ensino mais próximo que dispuser
de acessibilidade.

(D) a líder comunitária lem legílim
i

dada para acionar o Poder Público para a dispcnibílização de vaga para Raul.

(E) responderá a autoridade competente, se agiu com dolo ou culpa, pelo crime de impedir ou embaraçar o acesso de criança
e adolescente ao ensino obrigatório.

72. Leo cumpre medida socioeducativa de internação. Durante atividade externa autorizada apenas pela equipe técnica da entidade,
empreende fuga. Ao ser infonnado do acontecido, o juiz determina a busca e apreensão de Leo que, um mês depois, é apreen­
dido pela polícia em sua casa. Conforme dispõe a legislação federal vigente,

(A) poderá o juiz, caso haja previsão em regimento interno, aplicar sanção disciplinar a Pedro por ter fugido, vedada a imposi­
ção de isolamento.

(B) é facultado ao juíz, dianle da fuga, observado o devido processo legal, delerminar o reinício do cumprimento da medida de
internação.

(C) Leo, quando recaplurado em sua casa, deverá ser desde logo encaminhado à autoridade judiciária.

(D) a liberação de Leo para atividade externa foi irregular, se o Plano Individual de Atendimento onde foi prevista aguardava
ainda homologação judicial.

(E) a busca e a..-eensão de Pedro deveria ler sido cum..-ida por oficial de justiça com apoio, apenas se solicitado, de força policial.

73. A Lei n' 14.344/2022, conhecida como Lei Henry Borel, previu, expressamente, como atribuição do Conselho Tutelar,

(A} realizar visita domiciliar e estudo social de familiares extensos que se apresentarem como alternativa segura de proteç�o 
da criança e do adolescente ví1im2. de violência doméstica.. 

(B) afaslar imediatamente o agressor do lar se o município não for sede de comarca e não houver delegado disponível no 
momento da denúncia..

(C) represenlar perante o juiz competente pela prisão preventiva do agressor sempre que seu afaslamento do lar não se
mostrar suficiente para garantir a segurança da vítima ou prevenir sua revitimização.

(D) ouvir crianças e adolescentes, em depoimento especial, sobre a situação de violência nolificada, participando os fatos à
autoridade policial sempre que a s luação for confirmada.

(E) represenlar ao Minislério Público para requerer a propositura de ação cautelar de antecipação de produção de prova nas
causas que envolvam violência contra a criança e o adolescente.



74. De acordo com disposições legais expressas que regem a aplicação e execução de medidas socioeducativas a adolescentes, é
correto afirmar que

(A) um jovem de 19 anos em cumprimento de medida socioeducativa de internação terá a medida extinta se for condenado,
mesmo sem trânsito em julgado, à pena privativa de liberdade em regime semiaberto.

(8) a medida de internação provisória, ainda que tenha duração máxima de 45 dias, pode ser prorrogada por decisão funda­
mentada da autoridade judiciária.

(C) verificada a prática de alo infracional grave por adolescente em situação de rua, poderá o juiz aplicar medida de liberdade
assistida cumulada com medida protetiva de inclusão em acolhimento familiar.

(D) a medida socioeducativa de advertência pode ser aplicada, conforme as circunstâncias do caso concreto, mesmo diante
de atos Infracionais graves, desde que demonstradas autoria e materialidade da Infração.

(E) a recusa da vitima em aceitar a reparação do dano sofrído em decorrência do ato infracional é motivo legal para a substi­
tuição da obrigação de reparar o dano por outra medida socioeducallva em meio aberto.

75. Está de acordo com dlsposi•ção expressa do Estatuto da Criança e do Adolescente,

(A) Joe, com 2 anos, ser adotado, com consentimento da mãe, pela vizinha. não parente e não habilitada à adoção.

(8) Ana, 11 anos, ingressar e permanecer sozinha no cinema para assistir a um filme.

(C) Teo, com 13 anos, trabalhar na condição de adolescente aprendiz, desde que assegurados direílos previdenciários.

(D) Lis, com 6 anos. viajar com o llo, do Espirita Santo para o Paraná, independentemente de autorização escrita do juiz ou de
responsável legal.

(E) Isa, com 17 anos, adotar uma criança conjuntamente ao cônjuge de 20 anos.

76. A proteção de crianças e adolescentes deve considerar as perspectivas de gênero, raça e etnia, entre outras. Nessa linha, jã se
tem normatizado, expressamente,

(A) na Lei do Sinase (Lei n• 12.594/2012), a previsão, nos Programas de Atendimento, de medidas para prevenção da
violência institucional relacionada a orientação sexual ou identidade de género.

(8) na Lei do Sinase (Lei n• 12.594/2012), a obrigatoriedade de as entidades de internação disporem de enfermaria para
atendimento de adolescentes grávidas.

(C) na LD8 (Lei n" 9.394/1996), a obrigatoriedade do estudo da história e cullura alro-brasíleira nos estabelecimentos de
ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados.

(D) no ECA (Lei n" 8.06911990), a obrigatoriedade da participação do órgão lndigenlsla nos procedimentos de proteção e
infracionais envolvendo crianças ou adolescentes indígenas.

(E) na LD8 (Lei n" 9.394/1996), reconhecimento da educação indígena como modalidade de ensino a ser oferecida em todos
os níveis e etapas.

Direito Penal 

77. De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, nos casos de crime de violência doméstica e famillar contra a mulher

(A) admite-se a pena de advertência para o crime de descumprimento da decisão judicial que defere medidas proletivas de
urgência, apesar de ausência de expressa previsão legal.

(8) obsta-se a substiluíçã.o da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos na hipótese de prálica do crime com
violência ou grave ameaça no ambiente doméstico.

(C) impõe-se a Imediata cessação das medidas protelivas de urgência na hipótese de extinção da punibilidade do autor, sob
pena de elernização da restrição de direitos individuais.

(D) obsta-se a aplicação do princípio da insignificância, porém admite-se esse principio nos casos de contravenção penal
pral.icada contra a mulher no ambiente doméstico.

(E) admite-se a imposição de pena de mulla isoladamente, desde que prevista de forma autônoma no preceito secundário do
tipo penal imputado.

78. Gabriêl solk:
i

tou à sua eompanhelra Thals tjué lhé énlrégassé d1ogas no intêrior da PenlléMláí'ia Estadual dê Vila Vélhã v, no Es­
pírito Santo, onde se encontra preso. Durante o procedimento de revísta de visitantes no estabelecimento prisional, foram loca­
li2adas diversas porções de droga com Thais. De acordo com os fatos narrados e com o entendimento recente predominante no
Superior Tribunal de Justiça. a conduta de Gabriel configura

(A) conduta atípica, pois se traia de ato preparatório Impunível.

(8) crime de tráfico de drogas, pois se trata de crime de perigo abstraio.

(C) crime de tráfico de drogas, pois se trata de crime unissubsísten1e.

(D) crime de trâfico de drogas, pois se traia de crime formal.

(E) conduta atípica, pois se trata de crime Impossível.



79. De acordo com a teoria da Tipicidade Conglobante, defendida por Eugenia Raút Zaffaroni,

(A) o princípio da adequação social permite a exclusão da tipicidade objetiva quando a conduta praticada estiver autorizada
pela ordem jurídica como um todo, considerando-se os usos e costumes.

(B) o princípio da insignificância permite a exclusão da tipicidade subjetiva da conduta quando a ofensa ao bem jurídico tu­
telado pela norma penal for tão ínfima que não justifique a intervenção penal.

(C) a legítima defesa constitui um tipo penal pennissivo, razão peta qual a conduta daquele que atua em legítima defesa real
carece de tipicidade subjetiva, não sendo necessário perquirir sobre a antijurídicidade.

(D) a conduta do oficial de justiça que, em cumprimento de ordem judicial, comparece à residência do devedor e sequestra
seus bens é considerada penalmente atípica por não contrariar a ordem normativa como um todo.

(E) a tipicidade e a antijuridicidade constituem uma categoria única do conceito estratificado de delito, razão pela qual as
causas de justificação são situações que excluem a própria tipicidade objetiva.

80. De acordo com a Lei dos crimes hediondos (Lei n• 8.072/1990), o crime de roubo será considerado hediondo se houver

(A) emprego de explosivo ou de artefato análogo que cause perigo comum.

(B) concurso de duas ou mais pessoas.

(C) subtração de substâncias explosivas.

(D) restrição de liberdade da vítima.

(E) emprego de anna de fogo de uso proibido, excluídos os casos de uso restrito.

81. Configura crime de abuso de autoridade:

(A) constranger o preso, ainda que sem violência, grave ameaça ou redução de sua capacidade de resistência, a submeter-se
a situação vexatória..

(B) deixar de entregar ao preso, em prazo razoável, a nota de culpa, assinada pela autoridade competente.

(C) impedir o preso de sentar-se ao lado de seu defensor e com ele comunicar-se no curso do seu interrogatório.

(D) impedir, por qualquer motivo, a entrevista pessoal e reservada do preso com seu advogado.

(E) manter presos de ambos os sexos na mesma cela ou espaço de confinamento.

82. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é correto afinnar que

(A) a confissão espontânea atenua a pena, ainda que não tenha sido utilizada pelo juiz para fundamentar a condenação.

(B) a confissão espontânea, desde que feita de fonna integral e circunstanciada, constitui circunstância atenuante de pena.

(C) a agravante prevista no art. 61, inciso II, alínea j, do CP, possui natureza objetiva, aplicando-se aos delitos praticados du·
rante o estado de calamidade pública decretado em razão da pandemia, independentemente da comprovação de causa­
lidade.

(D) o fato de ter o agente cometido o crime com violência contra a mulher constitui circunstância agravante prevista no art .. 61,
inciso II, alínea f, do CP, a qual é aplicável ao delito de feminicídio.

(E) a reincidência constitui circunstância agravante preponderante, a qual pode ser compensada com a atenuante da confissão
espontânea, desde que não se trate de reincidência específica.

83. Em 05 de J:aneiro de 2023, João Pedro foi denunciado peta suposta prática do delito de furto (art. 155, caput, CP). Em 08 de
setembro de 2023 foi proferida sentença condenando João l?edro nos termos da denúncia. O juiz exasperou a pena-base do
réu, sob o argumento de que ele ostentaria maus antecedentes, pois fora condenado definitivamente no curso deste processo
por outro delito de furto (art. 155, caput, CP) praticado em 14 de abril de 2023. Não houve o reconhecimento de agravantes ou
atenuantes,. nem de causas de aumento ou de diminuição de pena. Essa sentença está

(A) correta, pois embora a condenação mencionada não possa configurar reincidência específica, caracteriza maus antece­
dentes.

(B) errada, pois a condenação mencionada é inapta para configurar maus antecedentes, assim como é incapaz de caracterizar
reincidência específica.

(C) correta, pois embora a condenação mencionada configure reincidência específica, o juiz pode utilizar tal circunstância em
qualquer fase de dosimetria da pena.

(D) errada, pois a condenação mencionada configura, a um só tempo, maus antecedentes e reincidência específica.

(E) correta, pois embora a condenação mencionada não possa configurar maus antecedentes, caracteriza conduta social
desajustada.



84. Fernando, com 20 anos de idade à época do fato, foi preso em flagrante em 1 O de abril de 2011 pela prática do delito de re·
ceptação simples (art. 180, caput, do CP), tendo sido solto por se tratar de indiciado primário acusado de delito cuja pena é de 1 a 4
anos. Recebida a denúncia em 10 de agosto de 2013, foi determinada a citação do réu. Ante a sua não localização, o juiz
delerminou a citação por edital. Não tendo Fernando comparecido e nem constituído defensor, foi determinada a suspensão do feito
em 15 de julho de 2014, nos termos do art. 366 do CPP. Em 15 de abril de 2021, Fernando foi preso por outro processo e foi citado
do presente feito, que voltou a correr. Realizada a audiência de instrução, foi publicada sentença em 15 de agosto de 2021,
condenando Fernando à pena de um ano de reclusão, no regime aberto. A sentença transitou em julgado para a acusação em 15
de setembro de 2021, tendo a Defesa apelado. Foi negado provimento ao recurso de defesa e a sentença transitou em julgado para
ambas as partes em 15 de maio de 2023. Realizada audíência de ingresso no regime aberto em 17 de agosto de 2023, seria
possível alegar prescrição da pretensão

(A) executória com base na pena aplicada em concreto, ocorrida entre a data da publicação da sentença condenatória até a
data da audiência em regime aberto.

(B) punitiva interconente com base na pena aplicada em concreto, ocorrida entre a data da publicação da sentença conde·
natória e a data da audiência de ingresso em regime aberto.

(C) punitiva com base na pena máxima cominada em abstrato ao delito, ocorrida no período compreendido entre a data da
infração penal e a data da citação pessoal do réu.

(D) punitiva retroativa com base na pena em concreto, ocorrida no período compreendido entre a retomada do cômputo do
prazo prescricional e a sentença condenatória.

(E) executória com base na pena em concreto, ocorrida entre a data da retomada do curso do processo e o trânsito em
julgado para ambas as partes.

Direito Processual Penal 

85. Conforme a legislação em vigor e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, sobre a suspensão condicional do processo:

(A) O benefício não é cabível para os crimes dolosos contra a vida, pois tais delitos detém rito próprio com assento constilu·
cional.

(B) Aceita a proposta de suspensão condicional do processo não resta prejudicada a análise de habeas corpus em que se
busca o lrancamento da ação penal.

(C) Necessita de prévia confissão formal e circunstanciada do beneficiário perante o Minislério Público e confirmada pelo juiz.

(D) Não estabelece a prestação de serviços comunitários ou a prestação pecuniária como uma das condições, mesmo se
fixada pelo magistrado e adequadas ao caso concreto.

(E) Impede idêntico benefício em 5 anos após seu devido cumprimento, com a extinção da punibilidade, mas pode ser usado
para desabonar a conduta social na aplicação da pena de futura condenação.

86. Considere os casos a seguir:

1. Paulo praticou o crime de furto qualificado mediante fraude contra seu irmão unilateral Pedro.

2. Carlos residia com seus pais há pouco mais de um mês quando praticou o delilo de apropriação indébita, cuja ofendida é sua
genitora, que contava com 60 anos na data dos fatos.

3. Diana, que conlava com 61 anos quando dos fatos, residente na cidade de Vila Velha/ES, foi vílima do crime de estelionato
simples praticado por seu irmão, Antônio, que reside em Vilória/ES.

4. Renato praticou a infração penal de incêndio culposo na habitação de seu filho Rafael.

Analisando as hipóteses acima, em relação a eventual ação penal e sua necessidade, é correto afirmar que: 

(A) A ação penal no caso de Renato será pública incondicionada, ao passo que a ação penal em desfavor de Antônio serâ
condicionada à representação.

(B) A ação penal contra Paulo será pública condicionada à representação, mesma hipótese para o caso de Renato.

(C) A ação penal contra Antônio serâ pública incondicionada, ao passo que a ação penal em desfavor de Carlos será pública
condicionada à representação.

(D) Renato sequer deve ser processado, pois incide hipótese de isenção de pena, ao passo que a ação penal contra Carlos
será púbica incondicionada..

(E) A ação penal em desfavor de Carlos será pública incondicionada, mesma hipólese para o caso de Paulo.

87, Sobre a formulação dos quesitos no julgamento dos crimes dolosos contra a vida, é correto afirmar: 

(A) A majorante do crime continuado e a minorante da participação de menor importância são objetos de apreciação pelo juiz
presidente do Tribunal do Júri, já que versam sobre a aplicação da pena.

(B) Por se lratar de objeto de perícia própria, a semi-imputabilidade é apreciada exclusivamente pelo juiz presidente do
Tribunal do Júri.

(C) A tese do estado de necessidade próprio precede ao quesito "se o jurado absolve o acusador por ser mais benéfica ao
réu.

(D) Prescinde de quesito específico a hipótese de a defesa alegar tese de tentativa inidõnea em favor do acusado.

(E) Se os jurados enlenderem ser o caso de condenação serâ formulado quesito sobre circunstância atenuante da pena alega•
da pela defesa ..



88. Carlos to i preso em flagrante por ter praticado furto qualificado, mas solto em audiência de custódia. Após regular instrução foi
condenado em primeira instância à pena de 02 anos e 04 meses de reclusão, em regime fechado, com direito de apelo em
liberdade. Apelação Interposta peta Defensoria Pública do Estado do Espírito Santo e pelo Ministério Público_ A ementa do
acórdão, então, restou assim:

"Negado provímento ao apelo mlnísteris/, por mruoria de votos. Pena base fixada no mínímo legal corretamente, n/Jo sendo

suficiente para aumentá-la o simples fato de ser o furto praticado em resídéncía. Negado provimento ao apelo defensivo, por

unanímidade. Regime in/clal fechado bem fixado, diante da reincídencia do réu por delito de tráfico de drogas, impossível a
conversão para penas restrltívas de direíto, pelo mesmo mollvo. Com o trânsito em julgado expeça-se mandado de prls/Jo� ( ... )

No caso apresentado, enquanto Defensor(a) Público(a) inconformado(a) com a pena fixada no acórdão, e não sendo o caso de
Embargos de Declaração, o recurso cabível será:

(A) Recurso em Sentido Estrito.
(B) Habeas rorpus.

(C) Recurso Especial e/ou Recurso Extraordinário.

(D) Agravo de Instrumento.
(E) Embargos lnfrin9entes.

89. Sobre procedimentos no processo penal:

(A) Os processos criminais que apurem a prática de críme de homicídio, seJa na figura simples ou qualificado, gozarão de prio­
ridade de tramitação em Iodas as instâncias.

(8) Na hipótese de infração penal de menor potencial ofensivo em delilo funcional praticado por funcionário púbílco, o rito apli­
cável é o p,evisto nos artigos 513 a 518, do Código de Processo Penal.

(C) Não viola o devido processo legal a ausência imotivada do membro do Ministério Público na audiência de instrução para a
oítiva de testemunhas comuns, salvo se demonstrado o efetivo prejuízo ao réu.

(D) A retirada do réu da sala de audiência virtual a pedido da testemunha, que alega temor em ter seu depoimento acom­
panhado pelo acusado, é causa de nulidade absoluta, vez que inexiste contato lfsiro entre eles.

(E) No rito ordinário poderão ser arroladas até oíto testemunhas pela acusação e igual número pela defesa, computadas os
informantes e as de mero antecedentes criminais.

90. Os atores do sistema penal - pollciaís, membros do Mínistérlo Público e juízes - se roncentram em uma ideia ou premissa pré­

existente· específica e, por meio dela. as provas do caso s/Jo analisadas e Integradas, obtendo-se sempre conclusões con­

sistentes com a híp6tese inícial. Assim, as provas ronsistentes com a Ideia inicial s/io superestimadas em seu valor e relevância,

e. pelo contrário, aquelas que são inconsistentes ou que vão contra a híp6tese ínicia/ sAo rapídamente rejeítadas ou ronsidera­

das pouro confláveís. Dessa forma, o fenômeno acaba impactando profundamente as decisões dos diversos atores do sístema

criminal.

O referido fenômeno citado no texto denomina-se 

(A) cegueira deliberada.
(B) psicologia do testemunho.

(C) pescaria probatória
(D) penda de uma chance probatória.
(E) vi.são de túnel.

(AMBROZIO, Gabriolla: MARTINS, Cristiano Zanln. ln: tl!)s:/twww.conJur.com.br) 

91. Rodrigo foi denunciado como incurso no artigo 33 da Lei 0111.343/2006, pois, em 09 de setembro de 2022, na rua A, próxima ao
Templo Evangélico B, trazia consigo, para venda, 400 g de entorpecente conhecido por maconha, segundo consta no laudo de
constatação provisório. Devidamente realizada a instrução crimina.l, inclusive com confissão do réu e robl!Jsta prova da
proximidade do Templo em questão. o Ministério Público do Espírito Santo requereu a condenação de Rodrigo, nos exatos
temos da denúncia mas agora como incurso no artigo 33 e.e. 40, III da Lei r{l 11.343/2003, devído à p,oximidade de local de
lotação. Após memoriais defensivos, leram os autos conclusos para sentença Tendo em vista o narrado, e especificamente em
relação ao fato ter sido praticado nas proximidades de Templo Evangélico, deve o juiz

(A) afastar a causa de aumento eis que tal fato não está inserido no rol das majorantes legalmente previstas.

(B) enviar os autos ao Ministério Público para que proceda o aditamento da denúncia, eis tratar-se de causa de aumento de
pena não reconhecível de olicio.

(C) enviar os autos ao Ministério Público para que proceda o aditamento da denúncia, eís tratar-se de agravante de pena não
reoonhecível de oficio.

(D) manter a referida agravante de pena. pois já estava descrila na denúncia, tratando-se, portanto, de emendatio libel/i.

(E) afastar a causa de aumento, por tratar-se de mutatio libel/1 não realizada no momento correto.



92. Roberta, desconfiada do comportamento retraído de sua filha Maria, de 11 anos de idade, contratou Edison, detetive particular,
para que gravasse as conversas telefônicas residenciais de Maria. Assim feito, foi possível constatar que Jaime, um conhecido
da família, teria praticado conjunção carnal com sua filha, inclusive insistido que Maria fosse novamente à sua casa. Nesse
cenário, segundo o Superior Tribunal de Justiça, tal gravação é prova

(A} lícita, pois ao ligar para a residência da vítima, o réu teria anuído com a gravação telefônica, sendo semelhante à auto­
rização de um dos interlocutores. 

(B) ilícita, por ser considerada gravação ambiental sem autorização judicial e sem o consentimento de ao menos um dos
interlocutores da conversa.

(C) ilícita, por ser considerada interceptação telefônica sem autorização judicial e sem o consentimento de ao menos um dos
interlocutores da conversa.

(O) ilícita, por ser considerada escuta ambiental sem autorização judicial e sem o consentimento de ao menos um dos inter­
locutores da conversa.

(E) lícita, pois sendo crime sexual e a vítima incapaz, a atuação de sua responsável legal seria fato assemelhado à auto­
rização por um dos interlocutores.

Direito da Execução Penal 

93. José é primário e cumpre pena total de 08 anos de reclusão em regime inicial fechado pela prática de crime de estupro de
vulnerável, previsto no art .. 217-A, do Código Penal, em razão de fato praticado em 07.05.2018. Após diversos exames crimino­
lógicos negativos anteriores, o sentenciado, enfim, obteve parecer técnico favorável e conseguiu a progressão para o regime
semiaberto apenas em 10/09/2023, quando já tinha lapso também para o livramento condicional. Embora a Defensoria Pública
tenha requerido o livramento condicional, o juiz da Vara de Execução Criminal negou o referido direito, deferindo apenas a pro­
gressão ao regime semiaberto. Considerando a situação lática descrita,

(A} a decisão de indeferimento do livramento condicional está correta e possui amparo legal, uma vez que o Código Penal 
veda a progressão por saltos, especialmente no caso de crimes hediondos e equiparados, devendo o sentenciado passar 
primeiro pelo regime intermediário. 

(B) a decisão é incorreta, pois a concessão de livramento condicional independe do regime de cumprimento de pena em que
se encontra o sentenciado.

(C) a decisão do juíz está incorreta, pois em caso idêntico o Brasil sofreu simbólica condenação da Corte lnteramericana de
Direitos Humanos.

(D) caso o sentenciado registrasse condenação pela prática de falta disciplinar grave em agosto de 2022, a decisão judicial de
indeferimento do LC encontraria respaldo no art. 83, ínc. III, alínea "b", do Código Penal.

(E) a decisão judicial está correta, uma vez que se trata de condenado por crime grave e com longa pena a cumprir, sendo,
por esse motivo, justificável a cautela do magistrado.

94. Paulo cumpria pena de prestação de serviços à comunidade em razão de uma condenação pela prática do crime de furto sim­
ples. No ,entanto, no curso da execução da pena restritiva de direitos, sobreveio nova condenação definitiva pela prática do crime
de roubo qualificado em regime inicial fechado. Considerando a imposição de penas de natureza distinta aplicadas ao mesmo
apenado e verificadas no curso da execução penal, é correto afirmar:

(A} Seguindo entendimento majoritário do STJ, a pena de prestação de serviços à comunidade não poderá ser convertida em 
privativa de liberdade mesmo com a superveniência de nova condenação pelo crime de roubo em regime inicial fechado, 
em respeito à coisa julgada material, exceto se Paulo tivesse descumprido a pena alternativa anterior. 

(B) O STJ firmou entendimento no sentido de que a superveniência de nova condenação por pena privativa de liberdade em 
regime fechado no curso da execução de pena restritiva de direitos, não acarretará a unificação das penas, devendo,
portanto, a pena de prestação de serviços à comunidade ser suspensa para cumprimento posterior.

(C) Na hipótese descrita, Paulo primeiro írá terminar de cumprir a pena de prestação de serviços à comunidade para depois
iniciar o cumprimento da pena privativa de liberdade em regime fechado.

(D) Conforme entendimento do STJ, o juiz deverá unificar as penas de Paulo, porém, sem converter a pena restritiva de direi­
tos em privativa de liberdade.

(E) De acordo com a jurisprudência do STJ, a superveniência de nova condenação por pena privativa de liberdade em regime
inicial fechado no curso da execução de pena restritiva de direitos, acarretará a unificação das penas, com a reconversão
da pena alternativa em privativa de liberdade.

95. É dever ela pessoa condenada:

(A} asseio da cela. 

(B) comstituição de pecúlio.

(C) chamamento nominal.

(D) Previdência Social.

(E) visita íntima.



96. Segundo as Regms de 8angkok:

(A) É prevista uma série de direitos e garantias às mulheres durante o período no cârcere, porém é omisso em relação às
egressas, gerando críticas da comunidade internacional.

(8) É prevista a hipótese de crianças permanecerem no cárcere com suas mães, que deverão arcar com os custos de sua
prole naquele ambiente.

(C) No Ingresso da mulher no sistema prisional é autorizado exame sobre dependência em relação ao companheiro e sobre
sua qualidade como mãe.

(D) O escãner corporal é uma allernativa prevista como forma de substituição aos métodos de revistas inlinas e corporais inva­
sivas.

(E) As visitas Intimas foram objeto de regramento exp<esso IPªIB mulheres, embora sem a mesma extensão dos homens.

97. A Escola de Chicago
Criminologia 

(A) reproduziu propostas conservadoras de maior repressão penal como solução aos problemas da criminalidade por perten­
cer à linha do consenso na criminologia.

(8) desenvolveu o relato autobiográfico ou "história de vida" como forma de compreensão da questão criminal.

(C) inovou nas ideias sobre a criminalidade juvenil, mesmo com a manutenção dos métodos tradicionais de pesquisa então
vigentes.

(D) simbolizou nas zonas de transição as explicações para a criminalidade urbana e ruml. até então enigmas em uma
sociedade em transformação.

(E) foi a precursora na análise da criminalidade do meio ambiente com a concepção de ecologia humana.

98. A criminologia verde:

(A} Conecta-se com a criminologia crítica contemporãnea em face da crítica ao capitalismo que subjaz sua construção, espe­
cialmente nas desigualdades da relação entre norte glol>al e sul global e a questão do ecocídlo. 

(8) É uma vertente da crímlnologla positivista em razão da ulllização de referenciais biológicos em suas construções teóricas.

(C) Possui na1ureza in1rinsecamen1e punílivlsta ao orientar a polltlca criminal para a punição dos crimes ambientais como
forma de resolução de questões climáticas.

(D) Ao adotar uma concepção antropocêntrica, inclui em seu objeto os biornas, mas ignora a questão dos maus 11a1os contra
animais.

(E) É ainda incipiente por seu potencial de vilimização ser notadamente menor do que dos tradicionais crimes de rua violentos.

99. Edwln Suthertand

(A) inovou no pensamento criminológico ao destacar a Influência das heranças de tendências ao crime Igualmente no campo
dos crimes de colarinho branco, ainda no campo das teorias do consenso.

(8) construiu a teoria da associação diferencial em oposição à Escola de Chicago, cujas influências não só eram inexistentes
em seu pensamento como buscava combater seu legado.

(C) ampliou a Ideia de disfunção e inadaptação das pessoas menos favorecidas para as classes dominantes no seio dos
crimes praticados pelo Estado.

(D) defendeu que o processo de aprendizagem do comportamento criminoso por meio da associação com pautas criminais e
anticriminais compreende os mesmos mecanismos abra ngidos por qualquer outra aprendizagem.

(E) inaugurou a criminologia crítica em razão da descoberta da seletividade penal no processo de criminalização.

100. A críminologia feminista

(A) sofre criticas peta criminologia radical contemporânea por ignorar os processos de revítimiza9ão da mulher ao submetê-la
ao sistema de justiça criminal ltadicional.

(8) teve origem da obra La Donna Delinquente (A Mulher Delinquente}, no qual Cesare Lombroso realiza uma revisão critica
de sua teoria e investe na denúncia à situação da mulher, notadamente frente à prostituição.

(C) alcançou destaque no desenvolvimento das Ideias subcullurais ao serem realizados estudos etnográficos de gangues e
organizações criminosas femininas e demonstrada a raiz patriarcal do pensamento criminológíco.

(D) revelou seu viés essencialmente conservador nas lutas _pela criação de leis que privilegiavam a punição, como a Lei Maria
da Penha.

(E) questiona o local da mulher no dlreílo penal ao reconhecer a seletividade de gênero tanto como criminalizadas .. quanto
como vítimas em um sistema de corte patriarcal.


